ENCERRAMENTO DOS DEBATES PERLAMENTARES DO PMP 2001-2004 E DO PLANO E ORÇAMENTO DA REGIÃO PARA 2001

Horta, Sala das Sessões, 6 de Abril de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Cabe-me, como Presidente do Governo, encerrar, nesta ocasião, os debates parlamentares que nos ocuparam nos últimos três dias, sobre as propostas, por nós apresentadas, que informarão a actividade governativa e influenciarão a evolução da nossa vida económica e social nos próximos quatro anos.

Fazemo-lo, exactamente, num ano em que se comemoram 25 anos de Autonomia Democrática e no uso dos poderes de auto-governo que dispomos constitucionalmente desde então. Agimos na convicção de que somos capazes – de que temos sido capazes! - de, com mais amor aos Açores do que quaisquer outros teriam, com a nossa criatividade e o nosso trabalho, construirmos os Açores melhores que ambicionamos, de um extremo ao outro das nossas ilhas.

Gerações sucessivas de açorianos lutaram pela possibilidade de viverem momentos políticos e institucionais como este, em que tomamos nas nossas mãos a parte que nos cabe na condução do nosso próprio destino.

Lutámos por mais competências e atribuições, e conseguimos; e lutámos por mais solidariedade e recursos, e alcançámo-los.

Hoje, temos desafios acrescidos para defendermos a nossa Autonomia, que nos impõem a responsabilidade de tudo fazermos para conciliarmos os açorianos com as suas instituições, para ganharmos o respeito de todo o país e dos nossos irmãos residentes noutros países, e para nos afirmarmos específica e consideradamente no espaço em que nos inserimos da União Europeia.

Não devemos, apesar disso, abandonar a vigilância permanente que devemos exercer sobre os nossos direitos, nos contextos constitucional, legal e de afectação de recursos nacionais, tanto mais que cumprimos os nossos deveres de correcta inserção naqueles âmbitos. Espreitam-nos, assim, oportunidades para nos reafirmarmos como comunidade autónoma em momentos próximos e importantes como a revisão constitucional ordinária, que se poderá iniciar em 2003, buscando aperfeiçoamentos e reforçando os instrumentos de defesa da acção governativa regional.

Mas a defesa da Autonomia Política não se pode excluir da consideração das suas envolventes contemporâneas, as quais divergem das motivações que animaram justamente os autonomistas do final do século XIX, ou mesmo das preocupações pioneiras nas últimas décadas de setenta e oitenta.

Num Mundo em que cada vez mais as soberanias clássicas nacionais se mitigam face à globalização económica e à progressiva internacionalização institucional, a tendência actual é a dos Estados perderem mais poderes independentes do que as regiões perderem os seus poderes autónomos.

A prazo, porém, a verdadeira Autonomia Açoriana, como as outras, será cada vez mais sinónima da expressão da sustentação do seu desenvolvimento económico e viabilidade financeira, da capacidade imputada pelos seus recursos humanos e da valorização da especificidade das suas culturalidades próprias.

A luta política – necessária e em curso – pela defesa da Autonomia e da qualidade de vida dos Açorianos, que assegure a perenidade da utopia e da realidade autonómicas, deve estar, assim,  voltada para os âmbitos mais estratégicos da sua consolidação:  um modelo de desenvolvimento económico claro e apropriado, uma política de finanças públicas sustentada e uma aposta decidida e intensa na valorização das pessoas,  na inovação, na Educação e na Formação Profissional.

É essa a perspectiva do Governo e são esses os objectivos essenciais que contamos potenciar através da execução do Plano a Médio Prazo que será aprovado nesta Assembleia, e que constitui o maior plano de investimento de sempre em termos reais na nossa Região.

Mais uma vez, o Governo foi denegrido pela oposição sobre a sua capacidade de cumprir os seus compromissos. A resposta a essa dúvida da oposição já foi dada pelos açorianos  há menos de cinco meses atrás, nas eleições legislativas regionais. Mas, o Governo tem ainda a credibilidade comprovada, atestada pelos níveis de execução financeira anteriores dos seus planos de investimento – 86,5% de execução em 1997, 91% em 1998, 94,2% em 1999 e 90,7% em 2000 – o que evidenciou um grau de realização claramente acima de qualquer prestação média anterior dos Governos do PSD. Em síntese, se houve governos que habituaram os açorianos a não cumprir os seus compromissos, não foram os governos do PS mas sim os governos do PSD. 

Por isso, ao contrário do que acontecia nos tempos dos governos do PSD, os planos que aprovamos são para valer, e a confiança dos agentes sociais e económicos na eficácia do Governo só tem encontrado razões para crescer. 

Mais uma vez, também, a oposição, tal como o fizera aquando da discussão do anterior Plano a Médio Prazo, acusa-nos de não fazer reflectir na estrutura do Plano os objectivos que anunciámos, de não apresentar um modelo de desenvolvimento e de não inovar. Velhas críticas de uma oposição inadaptada aos novos tempos! Porém, se é possível concordar com a óbvia linha de continuidade das actuais propostas de planeamento face ao anterior quadriénio, é impossível  negar o que, hoje, os açorianos vêem: um modelo de desenvolvimento, em que ficou claro que ao Governo cabe a função de embaratecimento dos custos e facilitação dos circuitos da economia; que as bases económicas tradicionais da nossa economia podem contar com um apoio dirigido à sua modernização, capitalização e competitividade num contexto de diversificação produtiva; que a tendência terciarizadora e o papel motor e ascendente das actividades ligadas ao turismo ganharam dimensão de prioridade; e que todo esse movimento definidor reestruturador é assente num esforço requalificador dos recursos humanos e das práticas ambientais, num quadro interventivo assegurador da solidariedade social.

Em tudo isso, avançámos no nosso anterior mandato, executando um planeamento do qual as propostas que hoje apresentamos são herdeiras.

O PMP 2001/2004 é um Plano de continuidade. É verdade. É natural, por isso, que os que sempre falaram mal continuem a fazê-lo.

Não deixará, todavia, de, na sua execução, aprofundar com continuado êxito aquele modelo de desenvolvimento, e evidenciar uma maior atenção, quer para problemas ainda sem resposta que se podem avolumar, quer para outras problemáticas nascentes.

Assim, empenhámo-nos no nosso primeiro mandato na recuperação da credibilidade financeira da Região e na estabilidade das finanças públicas autonómicas , conseguindo reduzir a dívida de 132,6 milhões de contos em 1997 para 49,5 milhões de contos  em Dezembro de 2000, e recorrendo ao endividamento fundamentalmente para minimizar os efeitos de catástrofes. Em 1999 gastámos nessas intervenções 12,5 milhões de contos e em 2000 dispendemos  8,2, tendo o endividamento em cada um desses anos sido de 5 milhões de contos. Agora, propomo-nos prosseguir essa política conducente à apresentação de orçamentos equilibrados, adicionando uma revisão favorável da Lei de Finanças Regionais, sendo certo que o acréscimo de endividamento proposto para 2001 é muito inferior às despesas das calamidades, o que significa que, não fora essa despesa excepcional, seríamos o único dos três governos do país a não recorrer ao endividamento. Mesmo adicionando a dívida de fundos e serviços autónomos, a dívida que hoje temos é menos de metade (42%) da que herdámos dos Governos do PSD. Todos sabemos, ainda, que a maior parte das nossas despesas correntes constitui despesa obrigatória esmagadoramente influenciada por decisões a nível nacional de aplicação directa na Região, e que, nas despesas facultativas, os governos do PS têm desenvolvido a maior contenção. A nossa preocupação, porém, é alcançar sempre o máximo de eficiência no limite dos nossos recursos.

Confrontámo-nos com um ciclo contínuo de catástrofes naturais que causaram enormes estragos e perdas de vidas. Mobilizámos meios, recuperámos equipamentos colectivos, desembaraçámo-nos em todas as acções de emergência e iniciámos e planeámos a reconstrução habitacional. Agora, estimando que não voltem a ocorrer outras contrariedades, contamos concluir todo o processo de reabilitação e reconstrução, legando aos açorianos milhares de novas habitações, equipamentos e estradas para o futuro.

Deparámo-nos, em 1996,  com uma situação de governamentalização sufocante da sociedade açoriana, em que o império do arbítrio governamental na subsidiação económica e social era regra de aplicação geral. Sector a sector, regulamentámos a concessão de subsídios, numa obra eminentemente democrática, que transferiu direitos para os cidadãos, para as instituições e para as empresas, e  que nos tempos do PSD eram apenas direitos da administração. Agora, consolidando essa política, devemos zelar melhor pela boa aplicação dessas ajudas melhorando a fiscalização que ainda não soubemos implementar.

Anunciámos em 1996 a nossa aposta no sector turístico. Também os governos do PSD a proclamavam. Porém, fizemos crescer para mais do dobro nos últimos  quatro anos o sector, do que ele havia crescido nos 6 anos anteriores. Agora, marcamos como objectivo o de exceder em 2004 a duplicação da actual capacidade hoteleira, passando de 620 mil dormidas anuais para um valor próximo dos 1,3 milhões, vitalizando múltiplas actividades económicas complementares, dinamizando o mercado interno e criando milhares de novos empregos para os açorianos e as açorianas.

Conferimos ao Serviço Regional de Saúde uma nova ordem jurídica enquadradora, concluindo, iniciando e melhorando hospitais, centros e postos de saúde; valorizámos os profissionais de saúde e investimos extraordinariamente no equipamento e modernização tecnológicas e na formação de novos médicos.  Agora, temos que melhorar a cobertura de assistência médica às familias, regulamentar o Estatuto Regional de Saúde, e eliminar desperdícios que não beneficiam os profissionais como os utentes e oneram o financiamento do sistema.

Executámos o maior investimento de sempre na Agricultura e preparamo-nos para o voltar a fazer, defendendo a produção, a qualidade e a modernização, numa conjugação que permita a melhoria dos rendimentos dos agricultores e uma efectiva ocupação do mundo rural. O mesmo se passará nas Pescas.

Conferimos prioridade ao aumento da escolaridade e do sucesso educativo, mas temos que acentuar mais esse esforço para nos equipararmos às médias nacional e europeia. Reabilitámos, mais de 90% das escolas do 1º ciclo do ensino básico, alterámos aspectos fundamentais na gestão do sistema, e lançámos sete novas escolas profissionais. Agora, continuaremos, no maior plano de construções escolares jamais realizado nos Açores no mesmo período de tempo, a melhoria ou construção de instalações para os ensinos básico e secundário, reafirmando a Educação como grande prioridade, a qual, sem incluir outras componentes anexas como as políticas de Juventude, do Desporto, da Cultura e da Formação Profissional, representa, em termos de funcionamento e investimento, um quinto do nosso orçamento total, contra, p.e., 14% no orçamento de Estado. Aumentaremos, ainda mais, a nossa aposta na formação profissional, ajudados pela vitória que obtivemos na UE que nos fez passar de uma ajuda de 12 milhões de contos do F.S.E. no II Q.C.A. para 24 no novo Quadro que estamos a iniciar.

Montámos novas áreas da administração vocacionadas para o Ambiente, para a Sociedade da Informação, para o apoio à investigação científica e à inovação tecnológica. Agora, duplicamos os investimentos nesses sectores que terão importância acrescida e estratégica na sustentação no nosso desenvolvimento.

Todos o reconhecem: revolucionámos os sistemas e infra-estruturas de acessibilidades, designadamente nas áreas dos transportes e comunicações. Agora, queremos prosseguir essa infra-estruturação, consolidar esses ganhos comparativos e estimular o sector  privado no seu aproveitamento.

E é assim, sector a sector - e só falei de alguns – que podemos evidenciar o que fizemos e, agora, o que vamos continuar a fazer. Os açorianos demonstraram claramente nas últimas eleições que compreenderam esse percurso. Só a oposição parece não ter percebido que os açorianos perceberam que ela ainda não percebeu o que se está a passar.

Apesar deste percurso de sucessos, o VIII Governo inicia as suas funções não sem um conjunto de preocupações, sobretudo em novas áreas de intervenção, para as quais urge vocacionar e activar a administração. Poder-se-á, a esse propósito, dizer, que nos confrontamos, sem procurar, com o que a oposição de direita procura sem encontrar.

Se a problemática da toxicodependência está a merecer  - e ainda bem! – a atenção de todos  os partidos, outros fenómenos e insuficiências terão que suscitar o nosso inconformismo. Entre outros, são os casos da continuada burocracia paralizante da administração pública, das facilidades que ainda favorecem a corrupção e a criminalidade económica, da segurança das pessoas e bens, dos direitos das mulheres, da protecção das crianças, da violência e das desregulações familiares, da prostituição e do combate ao alcoolismo, do enquadramento do voluntariado e do mecenato, da prevenção das doenças sexualmente transmissíveis, da educação cívica e moral, do absentismo e da incapacitação profissional, da discriminação positiva dos portadores de deficiência, da atenuação da precaridade no emprego, da qualidade alimentar e defesa dos consumidores, da inclusão social tecnológica ou da protecção da memória do património cultural e arquitectónico.

Em todos esses aspectos o Governo terá que ser mais exigente com o seu trabalho.

A maioria que pedimos aos açorianos e que nos foi concedida nas eleições, assegura a estabilidade governativa e transmite-nos as maiores responsabilidades, mas não isenta a oposição de uma participação construtiva. Correspondendo ao apelo que fizemos aquando da discussão do Programa do Governo, o PCP disponibilizou-se para trabalhar connosco na melhoria dos documentos que hoje vamos votar.

Gostaria muito que os partidos de oposição não se limitassem a promover a desesperança, a exercitar a maledicência e a auto-excluírem-se da obra de progresso que estamos a empreender.

Mas, se isso não for possível, no todo da oposição ou em parte, cá estamos, como cá estivemos, para lutar, com todas as nossas forças, pelo prestígio dos Açores e pelo bem-estar dos Açorianos.

Muito Obrigado!
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